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2.ª prioridade — Equipamentos relacionados com as novas tec-
nologias de transporte referidos na alínea d) do n.º 1 do presente 
despacho;

b) Respeitando as prioridades resultantes do critério definido na 
alínea a), os projetos devem ser ordenados em função da idade do navio 
em que os equipamentos vão ser instalados, dando prioridade aos navios 
de idade mais recente.

3.2 — Na hierarquização dos projetos de investimento do 
2.º grupo será dada prioridade aos equipamentos que visam a sa-
tisfação dos objetivos referidos na alínea e) do n.º 1 do presente 
despacho, devendo, seguidamente, ser ordenados em função da 
idade do navio onde os equipamentos vão ser instalados, dando -se 
prioridade aos projetos de investimento relativos a navios de idade 
mais recente.

3.3 — Na hierarquização dos projetos de investimento apresentados 
para o 3.º grupo, será dada prioridade aos projetos de investimento 
relativos a navios de idade mais recente.

4 — Caso se verifiquem sobreposições na hierarquização dos 
projetos em qualquer dos grupos, deve ser dada prioridade aos 
projetos de investimento relativos a navios de maior tonelagem de 
porte bruto.

5 — A cada um dos três grupos citados são destinados, respeti-
vamente, 35 %, 15 % e 50 % do montante total previsto para este 
projeto.

6 — Caso não sejam apresentados projetos de investimento suficientes 
para esgotar, em qualquer dos referidos grupos, a verba que lhes era 
destinada, o remanescente deve ser transferido para outro grupo, de 
acordo com as seguintes prioridades:

1.ª prioridade — projetos do 1.º grupo;
2.ª prioridade — projetos do 3.º grupo;
3.ª prioridade — projetos do 2.º grupo.

ANEXO III

Procedimentos para recebimento do subsídio concedido
Para que os armadores possam receber o subsídio concedido devem, 

previamente, apresentar:

a) Cópia autenticada dos documentos comprovativos do paga-
mento correspondente aos equipamentos ou fabricos efetuados ou, 
do pagamento de prestação ou prestações referente(s) ao contrato 
associado ao investimento efetuado, no caso de transformação efe-
tuada no navio;

b) Certidão do registo comercial comprovativa do registo do navio 
objeto de subsídio;

c) Garantia bancária e à primeira solicitação a favor do Estado, de 
valor igual ao do subsídio recebido e por um período que cubra o da 
respetiva responsabilidade de permanência do navio no registo conven-
cional, acrescido de dois meses;

d) Prova de que o navio possui a licença de estação e os certificados 
de segurança e de prevenção da poluição válidos;

e) Cópia autenticada do contrato celebrado para a transformação a 
efetuar no navio, podendo a autenticação ser feita pelo IMT, I. P., nos 
termos da lei.

ANEXO IV

Alienação do navio beneficiado
1 — Se o armador alienar o navio beneficiado, antes de decorrido o 

prazo de permanência no registo convencional a que se refere o n.º 14 
do presente despacho, fica obrigado a restituir ao Estado:

a) A totalidade do subsidio recebido, se a alienação se verificar no 
decurso do primeiro ano;

b) Um terço do valor do subsídio recebido por cada ano ou fração em 
falta até ao limite dos três anos, se a alienação ocorrer após ter decorrido 
um ano sobre a data de recebimento do subsidio;

c) Em qualquer dos casos referidos nas alíneas anteriores a 
quantia é devida a partir da data de incumprimento da referida 
obrigação.

2 — A alienação do navio beneficiado sem o cumprimento do prazo 
estipulado no n.º 14 do presente despacho pode ser autorizada pelo 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 11575/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da carreira/catego-
ria de Técnico Superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Economia.

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-
tigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por meu despacho de 10 de julho de 2015, se encontra aberto 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicitação do presente aviso no Diário da República, 
para o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da carreira e 
categoria de técnico superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Economia, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), 
que, em 8 de julho de 2015, declarou a inexistência de trabalhadores em 
situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características do 
posto de trabalho em causa.

3 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 

 Louvor n.º 481/2015
No momento em que finda a presente legislatura manifesto o reco-

nhecimento e expresso público louvor à mestre Joana Pereira Vaz Beja 
Baptista pela competência demonstrada no exercício das suas funções, 
a par da invulgar dedicação, lealdade e sentido de responsabilidade, 
que muito contribuíram para o sucesso do trabalho desenvolvido no 
Gabinete.

A sua experiência enquanto jurista no Banco de Portugal foi uma 
mais -valia para os processos desenvolvidos no Gabinete.

Sempre com exemplar rigor e um extraordinário espírito de iniciativa 
e cooperação na condução de todos os assuntos que lhe foram confiados, 
revelou ser merecedora da maior confiança e colheu a estima de todos 
com quem trabalhou.

A forma como desempenhou um papel relevante em diversos proces-
sos do Gabinete, do setor das comunicações eletrónicas às concessões 
de transportes levam -me a dar público testemunho das suas elevadas 
qualidades profissionais e humanas, decisivas para o trabalho realizado 
em prol do superior interesse público.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestru-
turas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva 
Monteiro.

208995508 

 Louvor n.º 480/2015
No momento em que finda a presente legislatura importa manifestar 

o meu reconhecimento e expressar público louvor ao Dr. Rui Pedro da 
Rocha Espírito Santo Leitão pela competência demonstrada no exercício 
das suas funções, a par da dedicação, disponibilidade, lealdade e sentido 
de responsabilidade.

Nesta esteira, é com particular apreço que dou público testemunho 
das suas elevadas qualidades profissionais e humanas, decisivas para o 
trabalho realizado em prol do superior interesse público.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestru-
turas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva 
Monteiro.

208996189 

Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
nos seguintes casos:

a) Quando o proprietário ou locatário do navio objeto de subsídio 
registe em bandeira portuguesa (registo convencional) um navio equi-
valente destinado a substituir o navio objeto de subsídio;

b) Quando o navio objeto de subsídio mantenha o seu registo em 
bandeira portuguesa (registo convencional) e o novo proprietário se 
obrigue às condições estipuladas no presente despacho.

208993945 
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termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

4 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

5 — Local de trabalho: Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso 
(DSJC), da Secretaria -Geral do Ministério da Economia, sita na Av. da 
República, n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
As funções a exercer enquadram -se nas competências da Direção 

de Serviços Jurídicos e Contencioso, conforme previstas na alínea b) e 
m) do n.º 2 do Decreto -Lei n.º 76/2015, de 12 de maio, especialmente 
a representação em juízo do Ministério da Economia, no âmbito do 
contencioso administrativo, bem como o apoio ao Ministério Público, 
nos processos contenciosos que respeitem a matérias da competência 
do Ministério da Economia; e ainda, a elaboração de pareceres jurídicos 
quando solicitados; a preparação e apreciação de projetos de diplomas 
e de outros atos normativos, bem como assegurar o apoio jurídico e a 
instrução de processos de inquérito, disciplinares ou outros de natureza 
similar.

6.1 — Requisitos preferenciais: Ser detentor de experiência profis-
sional comprovada na área de contencioso administrativo.

6.2 — Nível Habilitacional — Licenciatura em Direito, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

7 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posi-
cionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de 
negociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª po-
sição de técnico superior, com os limites impostos pelo n.º 1 do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2015).

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de fun-

ções públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho.

8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

8.3 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admi-
tidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão 
ou serviço idêntico aos postos de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, em 

suporte de papel, através do preenchimento do formulário tipo, de utili-
zação obrigatória, disponível na página eletrónica desta Secretaria -Geral, 
http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt, que, sob pena de exclusão, deverá ser 
devidamente preenchido e assinado de acordo com o estabelecido no 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, das 
9:00h às 12:30h e das 14:00h às 17:00, ou remetidas pelo correio, 
registado com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para 
a Secretaria -Geral do Ministério da Economia, Av. da República, 
n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

10 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, sob pena de ex-
clusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo 
constar, para além de outros elementos julgados necessários, as ha-
bilitações literárias, as funções e atividades que exerce, bem como 
as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração 
e atividades relevantes, assim como a formação profissional detida, 
com indicação das entidades promotoras, datas de realização e res-
petiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria;

e) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão.

10.1 — A não apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas a) a d) do número anterior determina a exclusão do procedimento, nos 
termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, salvo 
quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se tenha ficado 
a dever a causas não imputáveis ao candidato, devidamente comprovadas.

11 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

13 — Métodos de seleção: No presente recrutamento, e considerando 
que o procedimento é circunscrito a candidatos com vínculo de em-
prego público por tempo indeterminado previamente constituído, serão 
aplicados, nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, os métodos de seleção obrigatórios a Prova 
de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como método 
complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

13.1.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 90 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, não sendo permitida a con-
sulta da legislação e bibliografia.

13.1.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas e legislação:

Noção e sentidos de Administração Pública;
Administração Pública e direito administrativo;
A função administrativa e as outras funções do Estado;
Princípios fundamentais de direito administrativo;
A organização administrativa;
A atividade da Administração e o procedimento administrativo;
O ato administrativo;
Garantias dos administrados e formas de responsabilidade e controlo 

da Administração Pública;
O regime jurídico -laboral da Administração Pública;
O SIADAP;
A orgânica do Ministério da Economia e da Secretaria -Geral do 

Ministério da Economia;
Contagem de prazos processuais em contencioso administrativo;
A competência da jurisdição administrativa.

Legislação necessária à realização da prova de conhecimentos:
Constituição da República Portuguesa;
Código de Processo nos Tribunais Administrativos;
Código de Processo Civil;
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
Código do Procedimento Administrativo;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Código do Trabalho;
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação de Desempenho na Admi-

nistração Pública;
Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, com as alterações efetuadas 

pelos Decretos -Leis n.os 246/2012, de 13 de novembro, 29/2013, de 21 
de fevereiro, 60/2013, de 9 de maio, e 119/2013, de 21 de agosto;

Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro;
Decreto -Lei n.º 76/2015, de 12 de maio.

13.1.3 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.
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13.2 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em requalificação, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

13.2.1 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

13.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.3.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da já referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, disponibilizada na página eletrónica da Secretaria -Geral, em 
http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt e afixada nas instalações da Secretaria-
-Geral do Ministério da Economia (SGME).

17 — Classificação Final:
17.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 13.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

20 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização obri-
gatória, disponível no sítio da SGME, em http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 

afixada em local visível e público das instalações da SGME e disponibi-
lizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica 
da SGME (http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt) e em jornal de expansão 
nacional, por extrato.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Licenciada Maria Lídia Martins Francisco de Paula Jacob, 

Diretora de Serviços Jurídicos e Contencioso (DSJC) da Secretaria -Geral 
do Ministério da Economia;

Vogais Efetivos:
Licenciada Célia Maria Gouveia Quaresma, Técnica Superior da 

Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso da Secretaria -Geral do 
Ministério da Economia, que substitui a Presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

Licenciada Maria Cristina Fernandes Alves Moreira, Técnica Superior 
da Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso da Secretaria -Geral do 
Ministério da Economia;

Vogais Suplentes:
Licenciada Maria Leonor da Luz Peres, Técnica Superior da Direção 

de Serviços Jurídicos e Contencioso da Secretaria -Geral do Ministério 
da Economia;

Licenciada Luísa Augusta Nascimento Silva, Técnica Superior da 
Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso da Secretaria -Geral do 
Ministério da Economia.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 de outubro de 2015. — A Secretária -Geral do Ministério da Econo-
mia, Maria Ermelinda Paulo Rodrigues da Silva Carrachás.

208989603 

 Despacho n.º 11340/2015
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro e posteriores alterações, conjugado com o Decreto -Lei 
n.º 76/2015, de 12 de maio e com a Portaria n.º 287/2015 de 16 de 
setembro, é designado, em regime de substituição, para o cargo de 
chefe de divisão de Estruturas de Comunicação e Segurança, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau desta Secretaria -Geral, o licenciado 
Helder Manuel de Matos.

2 — O designado possui o perfil, experiência e conhecimentos ade-
quados à prossecução das atribuições e objetivos da unidade orgânica em 
causa e é dotado da necessária competência e aptidão para o exercício 
do cargo, conforme evidenciado pela nota curricular anexa ao presente 
despacho.

3 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro e posteriores alterações, o designado fica autorizado 
a optar pelo vencimento ou retribuição base da sua função, cargo ou 
categoria de origem.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2015.

1 de outubro de 2015. — A Secretária -Geral, Maria Ermelinda Paulo 
Rodrigues da Silva Carrachás.

ANEXO

Nota curricular de Helder Manuel de Matos
1 — Dados pessoais

Nome: Helder Manuel de Matos
Data de nascimento: 4 de janeiro de 1972

2 — Habilitações académicas
Licenciatura em Engenharia Informática pela Universidade Autónoma 

de Lisboa, 2010

3 — Experiência profissional relevante

1994 a 1999 — Programador -Adjunto no Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo


